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RESUMO

- Na peticéo de interposicgédo invoca o recorrente como divergente, entre outros, julgado no Supremo Tribunal
Federal da lavra do entéo Ministro Cordeiro Guerra, contendo sua ementa a seguinte afirmacéo: "O prazo
para recurso do Ministério Publico comeca a fluir da data em que referido érgéo teve ciéncia da deciséo
recorrida. Ndo se contesta que o0 escrivao possa certificar, nos autos, a intimacao do 6rgao do Ministério
Publico, e que dela decorra o prazo recursal. Porém, para tanto, é necessario que o escrivao certifique a
intimagao especifica e nominal do Ministério Publico, e também, que este tenha se recusado a apor o ciente.
Caso contrario, ndo prevalece a certidao genérica e inespecifica, contra o ciente do Ministério Publico." (HC
59.684 - RTJ 102/584). (Fls. 239). - Caracterizada, como se V&, a divergéncia, conheco do recurso. E, dele
conhecendo, dou-lhe provimento. - A certiddo a que se refere o acérddo recorrido esta lavrada em texto
impresso, genérico, fazendo supor que se trata, em verdade, de data da remessa dos autos ao Promotor, o
gue ndo significa que nessa mesma ocasiao tenha tido ele ciéncia da sentenca. - Como o representante do
Ministério Publico, a fls. dos autos, na Ultima pagina da sentenca, declarou expressamente e do proprio
punho o seu "ciente" em data diferente daquela certificada pelo cart6rio, tal circunstancia, a menos que se
demonstre a sua inexatidao, infirma referida certidao, cuja fé publica ndo é absoluta conforme se extrai do
enunciado do acérdao apontado como dive rgente. - De qualquer sorte, havendo davida a respeito, deve-se
decidir em favor da admissibilidade do recurso para ndo pér em risco a integridade do principio da
pluralidade dos graus de jurisdi¢cdo. - Conheco, pois, do recurso, e lhe dou provimento para, afastada a
intempestividade em relacdo ao apelo do Ministério Publico, acolhida pelo acérdéo, determinar se prossiga
no julgamento, como de direito. - E 0 meu voto. Ac. de 27-02-1991 (Registro n® 91.766-8) Revista do Superior
Tribunal de Justi¢a, junho de 1991, vol 22 - pag. 405 EMFOR 625 EMENTA: - Nao basta para caracterizar a
menoridade do réu, e com isso se pretender a prescri¢do da pretensdo punitiva, a simples alegacéo desta
condicdo. Necessario se faz que esteja devidamente comprovada nos autos por certiddo de nascimento, ou
documento habil. RESUMO DO ACORDAO: - ..., trata-se de recurso impetrado com fulcro no art. 105, IIl, ¢
da C.F., ou seja, por ocorréncia de dissidio jurisprudencial. - A Décima Segunda Camara do TACSP, ao
apreciar apelo do MP "deu provimento em parte para condenar o apelado as penas de 4 meses de reclusao
e 3 dias-multa e, de oficio, julgar extinta a sua punibilidade pela prescricao da pretenséo punitiva, reduzindo
pela metade o respectivo lapso temporal ante a menoridade relativa do réu. Contra esta decisdo, que se
baseou unicamente em informacdes do acusado de que era menor, é que se insurge a Procuradoria-Geral
de Justica de S&o Paulo, trazendo como dissidentes inimeros julgados da Eg. Suprema Corte. Dos arestos
indicados, basta que confrontemos apenas um, para que se tenha como comprovada a discordancia nas
decisbes. Assim decidiu a Eg. Camara (fl.): 'Ocorreu a prescri¢do, considerando-se a pena ora imposta, a
menoridade do agente e o prazo decorrido entre a data do recebimento da denudncia (10-02-87) e a deste
julgamento. Realmente, e pena inferior a um ano prescreve em dois, nos termos do artigo 109, 1V, do Cédigo
Penal, cujo prazo é reduzido de metade quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 anos
(artigo 115 do Cadigo Penal). Antdnio Carlos tinha a época do crime apenas 18 anos de idade. Em
consequéncia, de oficio, julgam extinta a punidade do apelado, pela prescrigédo da pretensao punitiva.' E a
Eg. Suprema Corte (fls.): 'Criminal. Menoridade do réu. Sé pode ser reconhecida através de seu registro de
nascimento ou outra prova habil' (RE 106.458-7-PR, 2° T., Min. Carlos Madeira, DJU 50:3391, de 14-03-86)."



- Conheco, pois, do recurso. - A meu sentir, assiste razdo ao ora recorrente. - A menoridade, para efeito de
reduzir na metade o lapso prescricional, necessita ser demostrada, o que, na hipotese, é obtida com o
simples registro de nascimento ou outra prova habil. - Inexistindo nos autos, qualquer prova da menoridade
do acusado, a ndo ser as afirmagdes que constam da sua qualificacao (fl.) e interrogatério (fl.), mas, sem
nenhuma comprovacdo documental, por cautela, requisitei, via telex, informac¢des junto ao Instituto de Iden

EMENTA

Havendo divergéncia de datas entre certiddo genérica do Cartorio, referente a intimacdo da sentenca ao
Promotor, e a data do "ciente", na propria sentenc¢a, aposto pelo representante do Ministério Publico,
prevalece esta Ultima. Em matéria de recurso, na ddvida, decide-se em favor da sua admissibilidade, em
consequéncia do principio da pluralidade dos graus de jurisdicéo.

NOTA DA REDACAO
RTJ



